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1. OBJETIVO
 
Assegurar a limpeza, organização e manutenção diárias dos abrigos externos dos Departamentos pertencentes ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
(HCFAMEMA), visando à preservação das condições sanitárias e ambientais adequadas, à prevenção de riscos ocupacionais, ao controle de vetores e à segurança de pacientes,
colaboradores e visitantes, em conformidade com os princípios da Política Nacional de Segurança do Paciente (Portaria MS nº 529/2013), da Resolução RDC nº 222/2018 da ANVISA e
das diretrizes da NR-32/2005 do Ministério do Trabalho.
 
2. APLICAÇÃO
 
Departamentos do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília (HCFAMEMA).
 
3. RESPONSABILIDADE
 
Auxiliares de Serviços Gerais.
 
4. ABREVIATURAS E SIGLAS
 
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
DIL - Departamento de Infraestrutura e Logística;
EPI - Equipamento de Proteção Individual;
HCFAMEMA – Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília;
MS - Ministério da Saúde;
NR - Norma Regulamentadora;
PGRSS - Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde;
PNSP - Política Nacional de Segurança do Paciente;
RDC - Resolução de Diretoria Colegiada.
 
5. MATERIAIS/EQUIPAMENTOS/FERRAMENTAS
 
Materiais:
 
Água;
Balde (2);
Detergente;
Rodo (1);
Pano de chão (2);
Placas sinalizadoras de piso molhado;
Vassoura com cabo de alumínio (1);
Saneante hospitalar para banheiro (Hipoclorito);
Vassoura com cabo de alumínio (1).
 
Equipamentos:
 
EPI: uniforme, botas de borracha, luvas de borracha azul com punho amarelo, máscara, óculos de proteção e avental descartável.
 
Ferramentas:
 
Planilha de trabalho da limpeza.
 
6. CONCEITOS
 
A limpeza do abrigo externo consiste na remoção sistemática de sujidades presentes em superfícies inanimadas do ambiente, por meio de ações mecânicas, físicas ou químicas, com o
objetivo de manter o local em condições sanitárias adequadas. Esse procedimento deve ser realizado na ausência dos resíduos armazenados, conforme previsto na Resolução RDC nº
222/2018 da ANVISA, garantindo a segurança ambiental, a prevenção de riscos ocupacionais e a integridade dos profissionais envolvidos.
 
7. DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO

Paramentar-se adequadamente com os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs):

1. Uniforme institucional;
2. Botas de borracha;
3. Luvas de borracha na cor azul com punho amarelo (uso exclusivo para área externa);
4. Óculos de proteção e,
5. Nos casos de limpeza do abrigo externo destinado a resíduos infectantes, utilizar também avental descartável conforme exigência de biossegurança.
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Organizar todos os materiais de limpeza e transportá-los até o local a ser higienizado, utilizando carrinho funcional devidamente limpo e separado por área.
Após a retirada completa dos resíduos de cada depósito temporário externo, realizar a limpeza terminal do abrigo, iniciando pela esfregação das paredes e do piso com detergente
neutro diluído em água.
Enxaguar completamente as superfícies com água limpa, removendo os resíduos de sabão.
Aplicar o saneante hospitalar padronizado (hipoclorito de sódio a 1% ou conforme protocolo institucional), garantindo ação desinfetante nas superfícies.
Para a secagem do ambiente, priorizar a ventilação natural, mantendo portas abertas para circulação de ar. Quando necessário, utilizar rodo e pano de algodão limpo para acelerar
o processo de secagem.
Os panos de chão utilizados na limpeza  devem ser acondicionados em sacos plásticos transparentes, devidamente identificados, e depositados no local indicado pela lavanderia
hospitalar, que será responsável por sua coleta e envio para lavagem, conforme o fluxo interno institucional.
Manter o abrigo externo organizado, com os recipientes de resíduos posicionados corretamente, devidamente fechados e identificados.
A limpeza do abrigo externo deve ser realizada sempre que houver retirada de resíduos químicos, infectantes ou perfurocortantes, preferencialmente em dias  alternados ou
diariamente, conforme a frequência da coleta externa estabelecida.

8. ORIENTAÇÕES GERAIS
 
Manter os resíduos devidamente separados e identificados, de acordo com a classificação preconizada pela Resolução RDC nº 222/2018 da ANVISA, respeitando os seguintes grupos:
Grupo A – Resíduos biológicos: devem ser acondicionados em sacos brancos leitosos, em recipientes com tampa e pedal;
Grupo B – Resíduos químicos: armazenados conforme suas características físico-químicas e toxicológicas, sempre com identificação clara;
Grupo C – Rejeitos radioativos: quando houver, devem seguir protocolo específico, com identificação e controle restrito;
Grupo D – Resíduos comuns:
Recicláveis: armazenados em bags próprios e identificados para coleta seletiva;
Não recicláveis: acondicionados em sacos pretos ou de cor instituída, destinados ao aterro sanitário;
Grupo E – Perfurocortantes: devem ser descartados em caixas rígidas, resistentes à punctura, com tampa e identificação específica, não ultrapassando 2/3 da capacidade.
Os resíduos, independentemente do grupo, devem ser armazenados sobre pallets ou estrados de material lavável , nunca diretamente sobre o chão, a fim de evitar contaminação cruzada
e facilitar a higienização do abrigo externo.
Os recipientes devem estar sempre fechados, íntegros e com rótulos visíveis, respeitando os princípios de segurança ocupacional e rastreabilidade.
Garantir que a área do abrigo externo permaneça limpa, organizada e ventilada, evitando o acúmulo de resíduos, insetos, vetores e animais sinantrópicos (aqueles que se adaptaram a
viver perto ou junto com os humanos, muitas vezes causando transtorno e problemas de saúde pública: roedores, insetos, pombos, escorpiões e/ou morcegos).
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10. ANEXO
 
10.1 ANEXO I – PLANILHA DE TRABALHO DA LIMPEZA
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